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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. EXECUÇÃO DE MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. REVISÃO DO 
VALOR ARBITRADO. 
1. A decisão que fixa astreintes não faz coisa julgada, podendo ser 
modificada inclusive na fase de execução do julgado. Assim, não 
havia óbice a que a Corte de origem determinasse a redução do 
montante final executado.
2. Segundo compreensão desta Corte, "o art. 537, § 1º, do 
CPC/2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título 
da multa cominatória, não há falar em multa vencida" (AgInt no 
AREsp n. 1.944.977/GO, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 18/4/2022).
3. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a disposição contida na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
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e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 04 de março de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. EXECUÇÃO DE MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO DE ORDEM JUDICIAL. REVISÃO DO 
VALOR ARBITRADO. 
1. A decisão que fixa astreintes não faz coisa julgada, podendo ser 
modificada inclusive na fase de execução do julgado. Assim, não 
havia óbice a que a Corte de origem determinasse a redução do 
montante final executado.
2. Segundo compreensão desta Corte, "o art. 537, § 1º, do 
CPC/2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título 
da multa cominatória, não há falar em multa vencida" (AgInt no 
AREsp n. 1.944.977/GO, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 
11/4/2022, DJe de 18/4/2022).
3. Em regra, não é cabível, na via especial, a revisão do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de multa diária por 
descumprimento da obrigação de fazer, ante a impossibilidade de 
análise de fatos e provas, conforme a disposição contida na Súmula 
7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por José Carlos de Oliveira contra decisão de fls. 169/173, 

integrada às fls. 167/169, que negou provimento ao agravo em recurso especial.
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Segundo defende a parte agravante, o § 1º do art. 537 do CPC permite 

somente a alteração ou redução das astreintes com relação à multa vincenda, devendo ser 

preservado o valor já vencido, tese essa que não demandaria o reexame de provas.

Considera, ainda, que "o restabelecimento do valor original da multa não 

se trata de revisão do seu valor (pois não se deseja aumentar ou reduzir), mas sim de um 

consectário natural da correta aplicação do §1º do artigo 537 do CPC e isso não enseja 

reexame do conjunto fático-probatório"(fl. 198).

O INSS deixou transcorrer in albis o prazo para resposta. 

É O RELATÓRIO.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos utilizados, a decisão merece ser mantida.

Na hipótese, o Tribunal de origem manteve decisório que, ao apurar a 

onerosidade excessiva da multa processual imposta pelo atraso no cumprimento da 

obrigação imposta, a reduziu em seu valor total, com amparo no art. 537, § 1º, do CPC.

A parte segurada advoga a tese de que somente as parcelas vincendas 

poderiam sofrer o decote, o que impõe a preservação do valor já apurado.

Segundo entendimento assente neste Superior Tribunal de Justiça, o 

decisum que comina a multa não preclui nem faz coisa julgada material, podendo esta 

sanção ser modificada, inclusive de ofício, quanto ao cabimento ou valor, a qualquer 

tempo, quando irrisória ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.

Como parâmetro, esse montante deve ser "elevado o bastante a inibir o  

devedor que intenciona descumprir a obrigação e sensibilizá-lo de que é financeiramente 

mais vantajoso seu integral cumprimento", sem que isso implique enriquecimento injusto 

do credor (AgRg nos EDcl no REsp n. 1.099.928/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 17/11/2014).

No que concerne à suscitada afronta ao art. 537, § 1º, do CPC, esta Corte 

compreende que a presença de discussão acerca do montante devido a título de astreintes

 afasta a pretendida diferenciação entre multa vincenda e vencida, autorizando o 

magistrado a modificá-la ou excluí-la. 

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ACIDENTÁRIA. ASTREINTES. 
POSSIBILIDADE DE REVER O VALOR ENQUANTO HOUVER DISCUSSÃO 
SOBRE O MONTANTE. INVERSÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO 
PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do STJ entende que o art. 537, § 1º, do CPC/2015 não se 
restringe somente à multa vincenda, pois, enquanto houver discussão acerca do 
montante a ser pago a título da multa cominatória, não há falar em multa 
vencida. Precedentes.
2. A Corte local reconheceu a exorbitância do valor da multa.
Consignou, ainda, que o valor de R$ 15.000,00 seria adequado para a hipótese 
em análise. Portanto, o exame da adequação do valor da multa arbitrada 
demanda, em regra, a incursão no acervo fático-probatório, o que encontra 
óbice na Súmula 7/STJ, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura no presente caso.
3. Agravo interno do particular a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.944.977/GO, relator Ministro Manoel Erhardt, 
Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, 
DJe de 18/4/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MULTA DIÁRIA. REEXAME DO CONTRATO E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DAS SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, a teor do que dispõem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.
2. No caso concreto, a análise das razões apresentadas pelos recorrentes, 
quanto à extensão da redução da multa, demandaria o reexame da matéria 
fática, o que é vedado em sede de recurso especial.
3. Conforme o entendimento desta Corte, "O art. 537, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da multa 
cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 1846190/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/4/2020, DJe 27/4/2020).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.886.215/MS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 18/10/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL E AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. MULTA POR 
DESCUMPRIMENTO. REDUÇÃO DAS ASTREINTES. VALOR 
EXORBITANTE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ SOBRE O TEMA. 
PRECEDENTES.
1. Descabida a interposição de agravo em recurso especial contra a decisão 
que inadmite o recurso especial no tocante à alínea "a" do permissivo 
constitucional, mas o admite pela alínea "c".
2. A admissão parcial do recurso especial na origem devolve a esta Corte 
Superior todas as questões por ele suscitadas, inexistindo interesse recursal 
para a interposição do agravo em recurso especial.
3. Conforme o entendimento desta Corte, "o art. 537, § 1º, do Código de 
Processo Civil de 2015 não se restringe somente à multa vincenda, pois, 
enquanto houver discussão acerca do montante a ser pago a título da multa 
cominatória, não há falar em multa vencida"(AgInt no REsp 1846190/SP, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
20/04/2020, DJe 27/04/2020).
4. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.820.060/PB, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
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Terceira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 26/10/2022.)
 

 
Ademais, é certo que o valor estabelecido a título de multa processual está 

ancorado no contexto de fatos delineado nos autos, de modo que eventual alteração das 

premissas adotadas pela Corte de origem, na via estreita do recurso especial, encontraria 

obstáculo na Súmula 7/STJ. 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RICARDO DUARTE CAVAZZANI - PR047943
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RICARDO DUARTE CAVAZZANI - PR047943
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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